
L87.t

Prefeìtura Municipal de Marmeleiro

Nítmero do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero dø Casa:

Bairro:

Cídade:

CEP:

Estado:

Assunlo:

Prazo de Entregø:

Nome do Requerente:

Datø do Pedído¿ 2910612022

Típo de Pessoø: U

7L6IL

eleiro

8561 5-000

Paraná

ue Ceccarelli Gomes

Prefeiturø Municìpøl de Mørmeleiro

DETROIT LTDA

lmpugnação ao Edital de Pregão Eletrônico
n" 10412022

n' 06212022 -

Adm in¡strativo

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Cøsa:

Bairro:

Cìdade:

CEP:

7L6t t

05677629/0006-07

Døta do Pedído: 2910612022

Tipo de Pessoø: n

Marmeleiro

8561 5-000

Estado: F anã-l

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

mpugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n" 06212022'
Adm inistrativo n" 1 0412022

Henrique Ceccarelli Gomes

FANCAR DETROIT LTDA



ILUSTRÍSSIMO S|ENHTR PREGODIRO IIO SETOR DE LICITAçOES DA
PREÍ-EITURA MU}TICIPAL DE MARTTIELEIRO- PR

FANCAR DETROIT LTDA.' pessoa juríclica de cl:ireit'o

privado, devidamente inscrita no CNP.J/MF n" 05.677 .629lA006-07, com
sede na Rua Jorge Alves Ribeiro, n" 600, Bairro Conradinhcl, na cidade
de Guarapuava - PR, representacler por HENRIQUE CECCARELLI
GOIVIESi DIJIS, brasileiro, comerciário, casado, portador da CIRG n"
5.370.553-7 e inscrito no CPF sol¡ no O27.887.029-57, residente na
Avenida Prefeito Moacir Julio Silvestri, 5479, casÉr 77, na cidade de

Guarapuava-PR, vêm, respeitosamente, com fu¡rclamento no artigo 4I , $
2" da Lei nn 8.66611993, oferecer,

IMPUGNACÃO AO EDITAL DE LTCITACÃO

pelas razÕes de fato e ciireitc¡ abaixo aciuzidas, requerenclo para tanto sua
apreciaçä.o, julgermento e aclmissã"o:

1. TEMPESTIVIDADP.

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta
impugnaçao, dado que a sessã^o pública eletrönica está prevista para
07 l07 12022, e o prâzo para exercer o clireito de irnpugnar os termos clo

eclital de licitaçao decai no tercerio dia útil arrterior ao previsto para o
evento.

Outrossirn, deuronstrado o requisito da
tempestividade, cleve a imprlgrri'rÇão ser plenamente conhecicia e após,
analisada, julgacia proceclcntc.

Senclcl assim, cLlmpre a esta adminístraçär: ¿rna.lisar as
razões da impugnação e decicli-la no prano de ate 24 horas clo

oferecimento da impugnaÇâo, sob pena de macular toclo o c;ert.ame e

irrvalidá-lo.

2. DO OBJÞTO DA LICITAçÃO
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A presente licitacåo tem por objet<.t

] DO OtsJF:TO

1l Crrrrrritni c'bjeto clcste pnEC.-¡.O 3 crr!)h':lÍrçìo de curpreln prr¡ aqurriçåo de rcte ì-{icltlo} (rrer

rrrili¡ir'ìoç, uur clc ¡tasseip, chrrs v;u¡r ê rutÌir trrrbrrlintin) t¡ot'or i¿cr,:r qtri!ornctlu). retrclo qttttro

¡rara o Dc¡rartû¡nente dc S¡riclc. ilois pnra o Dc¡.rarTenrcut,.r dc Ågricrrltura c AL'artccinterrto c tlftr
pzua o DeprrrarücÌttù dc Eclrrcação c (.ulttt¡::t"

3. CONSTDERAçOES

3.1. DA LEI FERR.ARI

Inicialmente cumpre esclarecer qLte a Lei 8.666/93 ent

seu artigo 30, IVr, dispÕe que ent cletermirradas áreas e seguinìentos em

que a matéria for regulamentacla por leis cspeciais, est¿ìs clevcräo ser
observadas, inclusive no procediruento licitat<irio.

A Lei 6.729179, conhecid¿l como Lei Ferr¿¡,ri, clispoe

sobre â relaçäo comercial entrc produt"orcs e dist.rib'uliclores cle veiculos
¿rutomotores de via lerrest re, regt-llanclo, portarlto, o mercâdo
¿lu t.ofirobi lísti cr:: b rasil eiro.

Ilste pre¡¡å:o tenr por objeto åì aquisiçåo cJe veículos
OKM lzero quilômetro), sendo imprescinclivel considerar as exigências
cla Lei Ferra.ri quanto ao fornecimento cle veíc'utlo 0 KM, a qr.ral traz
informações especificas sobre as for:m¿ìliclaites e r-lbrigaç:ões legairi par¿t

uma relaÇáo válida de concessáo cclntercial entre fabricantes e

distribuidoras cle veiculos automotores.
Referida legislação, Já em seus artigos Lo e 2o, prevê

que apenas à fabricante ou ao concessionådo credenciado é

permitldo o fornecÍmento de veículo novo OKm, senão vejâmos:

Att. 1o A distribuição de veÍculos automotores, de via
terrestre, efetivar-se-á atravós de concessño comercial entre
produtores e distribuldotes disciplinada por esta Lei e' no
que não a contrariem, pelas convenções nela prevístas e

disposlções conttatuals.

Ãtt.2" Corsidetam-se:

U - distribuidor, a empresa cometcial pertencente à
respectiva categoria econômica, flüê realíza a

comercializaçã.o de veículos automotores, lmplementos e

componentes novos' presta asslstência técnlca a esses
produtos e €xerce outras funções pertinentes à ativldade;"

Aincla., o artigo 12, da mesma legislaçaio, veda a venda
cle veiculcls t.rovos por revendas, seuclcl seu púrblico alvo apenâs ¿lo

consumiclor final. Desta fornta, ao pertrritir que uma revenda nao

I Art. 30. A cloc:t¡trtcrlt?çåo relntiva à qr.r;rlilir:açåo técllícâ linrit¿rr-se-á a:

lV - p¡.ov:r dc ¿ìtelrdißlclìtcl rle requi.sil.os ¡rrevislros t:nr lci csþe<;inl, qrtarrclo for o c:¿.¡st¡
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detentora de concessã^o comercial da produtora do bem participe cl<:

certarne, ¿r Aclministr¿lÇao náo será caracterizada como consumidora
fínerl, o que juriclicamente coloca o objeto da licitaçao clistante da
definiçåo dc vcÍcurlo novo:

Art. L2. O concessionário só poderá realizar a venda de
veículos automotores novos diretamente a consumídor,
vedada a comercíalízaçåo para fins de revenda.

Parágrafo únlco. Ficam excluídas da dlsposlÇåo deste artlgo:
a) Operações entre concessionårios da mesma tede de
distribuição {üê, em relação a respectiva quota, não
ultrapasse quinze por cento quanto à caminhðes e dez por
cento quanto aos demais veículos automotores.

b) Vendas que o concessionátio destinar ao mercado
externo, Feita essas considerações, temos o concelto de
veículo novo, zero qullômetron é aquele antes do seu registro
e licenciamento.

Pclr medicl¿l cle resguarcla à aquisição cle veicultl tlovo
-¿ero, deve scr exigiclo pela Achninitr¿rÇáo qLre ¿rs empresas pârl"icipântes
do certame dev¿rm obrigatr:riamente ter em slla$ ativiclacles ¿¡ vencl¿r de

automóveis zero quilonretro e ser I¿.rbric¿rnte ot-r cotlcessionária nomr:acJ¿l

pelo fabricante.

P¿lr¿l rnelhor esclarecer, VÍìlo nlencionar o artigo 120 ci<:

Codigo cle Triinsitct Br¿lsileiro (l-r:i n" 9.503 lg7l, o qLli{l cielìne que

"...todo ueículo automotor, elétrico, øttículado, reboque ou semí'
reboque, deae ser regístrad.o perante o órgão executivo de trã.nsíto
do Estø;do ou do Dtstríto lederal, no Munícípio de domicílío ou
resídêncía. de seu propríetario, nøformada lei." .

E possível interpretar ¿ì clefirriçãr: utilizacla
Deliberação n" 64 do CON'IRAN, abaixo transcrit¿1, €ffi cotejo com
disciplina de conc.:essãto comercial prevista na Lei n" 6,729, cle 1979, clo

que se extrai qlìe veiculo no\¡o e ¿lguele comercializad.tl por
concession¿irias e fabricanl.es, que ainci.a nã.o tenira sido registraclo ou
licenciad<1.

z.Lz - vÞiCULo NoVo * veículo de tração, de carga e

transporte coletívo de passagelros, reboque e

semirreboque, antes do seu registro e lÍceuciamento.n'

Por conseguinte, resta incontroverso que somente a
fabricante e as concessionårias autorízadas podem comercializar
"veículos novos", UmA vez que SOmente estas emítem NOta FiScal
diretamente para a administração públtca.

Sobre o assutlto, vale mencion¿ìr a clecisã"o clo Tril¡unal
cle Contas do Estaclo do llio de.Ianeiro, no Processo TCD-RJ N" 207.41.3-
7lIg, que as$egLrrou que ¿r PARTICÍPAÇAO NO CERTAME É pOSStVnl
SOMENTII A FABRICANTE E CONCESS1ONARIAS DE VEICULOS,
vejamos:
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REPRESENTAÇAO. PREGÃO PRESENCIAL. AUSÊNCrA DE
rDÞrvTrFIcAçÃo Do SIGNATÁRIO. NAO CONHECIMENTO.
REGULAR EXIGÊNCIA DE PARTICIPAçÁO NO CERTÀMÞ
SOMENTE DE FABRICANTES E CONCESSIONÁRIAS DE
VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIIITORÁMENTO NO
EDITAL COMBATIDO ACERCA DO OBJETO PRÞTENDIDO.
AUSÊNCIA DE DMLGAçÃO DO EDITAL D DE SEUS
ANEXOS NÀ INTEI{ET. REVOGAçÃO DA CAUTELAR.
DETERMTNAçOES. ARQU MIt{ ENTO.
(...)8. Faça coustar informações objetivas' ¡1o termo de

teferênciå do Editel combetido, acerca do objeto
ptetendido, qual seja, aquisição de "veículos novos" e

"veículos O (zercl km", em consonâncla aos
esclarecimentos trazidos aos autos pelo Jurisdicionado,
qual seJa, com fundamento no disposto no ane¡io da
Deliberaçåo n" 6412OO8 do Contran clc a Lei Federal n"
6.729179.

Mistr::r se f.az conoluir qLlcl o ent.elldiûtento é que i.l

aqui$iÇâo cle veíctrlo novo OKm decorre exclusivâment.e cle cor¡rpra juntr:
à mr:nlaclora <tu concession¿rriil aLltorizada. Os veicutlos adc¡uiriclr:s de
empresås que r1ão sc {:'neuacirem em Lrnrâ dess¿¡s clu¿ts possibilid¿ì.des se

caracterizam cörrto seminovos Okm. e, portanto, n;io â[r::ttden"l âo edital,

Pclrtanto. imprescindível que quando o objeto for
automöveis a Administração Pública exüa que apenas
concessionárias autorizadas pelo fabricante ou o próprío fabricante
partícipem de licitaçåo, na intenção de garantir a perfeita execução
ne sue aquisíção por veículo zero quilometro, novo.

O primeiro etnplztcamento deve.rí¡ ocorrer apenas em
duas situações especilicas, pe.:lz'r â"cluisiÇao clo veicuio junto ac¡ fabricante
ou pela aquisiÇáo jr-rntcl ao concessir:nário. Bm quillquer outr¿L situaçâro cl

emplacamontci será ç:aracterinado como de unr veÍcr¡lo serninr:>vo, posto
que somente o faT:ricant.e e asi concressionárj¿rs podem comercializ¿ìr
veiculos novos, emitindo Nota fiscal cliretamente para a AdministraÇ¿-ìo.

Perrnitir a pnrl"icipaçan cle empresas náo autorizacl¿ts
pe los fabricantes fere os princípios da legalidacle e morâliclade, sendo,
portat'ìLo, manifcstacl¿lmente conlrários a Lei Ferrari, passíveis das
puniÇoes previstas n¿l Lei n" 8.666/93, aplicacl¿l subsiclia.riamente aos
pregÕes. A exigencia clo curnprimerrto de requisito previsto em lei especiai,
está clara na Lei 8.666 I 93 em seu ârt. 30, IV, tornanclo fora cla le galiciacle
os processos que cleixarctrr cle seguir â norma vigente .

O Triburlral cle Contas cla Uniãio m¿l"nifestou esl;e

entenclimento n.o Ar:rircl¿i.o r1o 457'212QI3, c1o Colegiado da Segunda
Cåmara, no qr-ral a transferência dc propr:iedacie do vet-culo, com o

emplacamento anterior à alienaçáo ¿i Administraçã"tl Pública, foi
cleterminarlte para. a caractcrizaçåo do bem corllo us¿l'clo:

6. Os elementos contidos nos autos, distintamente do que
alegou aguele ex-Prefeíto, autorlzam a conclusão de que o
veículo adquirído pela Prefeitura era usado. Näo se pode
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acatar a alegaçåo do responsåvel no sentldo de que 'nse
tratou de veículo adquirido zero quilôÉetro, o qual alnda
nåo havia sido emplasado/llcenclado no órgão de trânsito".
Por melo de consulta ao slte do Detran/MT, o St. Auditor
verlfïcou que, em I6ltOl2OO2, havla sido solicltada a

"Mudança Município da Placatt e a "lransferência de
Propriedade" do veículo para o município, "pols o

'Proprletário Anteriof,' era 'SANTA MARIA COM REP LTDA'.
?. Além disso, nos termos do Parecer do MP/TCU' que
endossa as conclusões da Unidade Técnica, "a especificaçäo
de ano/modelo 2OO2 pata esse veículo, contida na Nota
Fiscal n.o 00509, d,e 22,Q7,2OO2, de forma discrepante dos
dados cadastrais do Detran/lVlT, agregada ao fato de que
houve emplacamento anterio¡mente à alÍenação ao
Município (placa OO234O4lMî) autorlzam deduzir que se
trata de veículo usado".

O Tribr.lnal de .Justiça clo fjstado cle Minas Gerais
também já se mâllifestou sollre o tema no jtrlgalneïLto cla Alrelilcão
Cível/Reex¿rme Necessririo no 1.0518. 1 5.000850-7/001, da 8" Cânr¿rr¿t

CÍvel, julgacler ern I"1121201.6, a Relatora, Desenrbargadora Ãngela de
Lourdes Roclriguils, flxour o ponto Çont.rovert.iclo cto rectlrso nos seglrintes
tertnr:s:

In casu, a controvêrsia restringe-ee ao fato de ser ou nåo
possível que a empresa que não seja fabrÍcante de veículo
automotor participe do processo licitatério para aqulsição
de veículo "0 Kmtt.

No rnérit.o, negou-se provinìellto ao recurso> por
urralnimid.ncle, p¿rr¿ì considerar que somerìte fabric¿'rnt.cs e

concessionárias cle veíclrlo automotor pocieriam participar de processos
licit¿rtórios p¿Ìra aqLtisiç¿=)o cle veículo zero quilÕmetro. Nesse sent.iclo,
merece clestaqlte trer:lro clo r,'oto clo Dr:senrbargacJor Carlos Rc¡l:ert'c>

Faria:

'oNum contexto como o delineado, é possivel concluir pela
impossibllídade fátíca de viabilizaçäo da proposta comercial
da impetrante, nos termos da lei vigeute, urta vez quc a
transferência de suas vans à Administração demandaria o
prévlo regístro, licenclamento e emplacamento,
clrcunstânclas que, por si só, desqualifîcam os veículos
como "rxovos" ou ttzero quilômetro".

ts mister salient¿l"r qll<: , c¿ìso essa Administração í:rcei'Le)

a participalCåicl clc empresâs seln ct:n<.:essäo da [abricante par¿ì

cotltercializat o veículo, est¿lrá contrariandr: o regulamenlo juridiccl vincJr:

em total atropelo zlos princípios da legaliclacle e razo¿Lbilidade'

A Adnrinistr¿ì"(:â-o tendo observ¿rdo o vício no procclsso,
que seja por provocação ou de ofício, ela tem o poder-dever cle eluciclar
seja ern qualquer f'ase c¿ue se encontrÍr o proccsso licitatório.

Contudo, nã.o é trenos importante ¿ifirnrar QUC, o
pedido explanaclo por essa recorrerìte, não mit-ig¿t ou err¿idica e nen:t

seque fere o princípio da isonomia e ampla concorrênci¿r, vislumbra
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apenas a legalidade do processo como todo, buscandcl satisfazer o edital
sem restringir a legislação vigente.

Nåo ol¡stante, a Acirninistraçáo pública por rlua vez'

está obrigada estritament.e a fazer somen{-e aqr-rilo que a lei determina,
diferentemente da AdministraÇäo prívacla, que está defeso a agir -de
acordo com o que a lei vecla. Observ¿,1-se. ainda, que a ADMINISTRAÇÃO
dessa EMPRESA PUBLICA tenr o DEVER-PODDR cle rever se'us atos e

anulá-los quando eivados de vicios, seja de ofício ou mediantc
provocaçáCI, como e o caso objeto desta proposta çonforme jr-rrísprudencia

emanada do Suprerno Tribtinal Fecleral (STF) que assim decidiu por meio
cla Súmula 473 e assentot-t o seg'linte, "itt verbis":

"A admlnistraçño pode anula'r seus prôprloo atos, quando
elvados de vícios que os tornem ilegais porgue deles nåo se

origlnam dlreitos; ou revogá-los, Por motivo de

convenlêncla ou oportunldade respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos' a aprcciação

Judicial'.

Ressalla-se que â.pcl"ìíls os veículos novos sã'<l cobertr:s
pela garantia i¡tegral forlrecida pela fabricante, ficandr: ¿r Aclmir:ristr¿rÇ¿io

i:laramente prejurclicacJ¿r ao aclquirir um veículo cle um¿l revencledorä que

nã.o possui concessãro da labricante. Neste sen'tido vale clest¿rcar:

COMPËTITIVIüAÜË üIRECIONAMËNïO ÜçJ OHR"TAMH.
IMPROCËnÊNCl¡l.1. É. imposslvel a anålíse de ãpüntãmento reäl¡zado na

inicial. sem a fundamentaçäo e docunìentácåo probatória adequada 2. A
venda de veiculos novot; poder¿{ ser efetuada pot dlstrrbuidoras ou

conceÉsionårrag. Asstm, as revendedoras se qualificam åperìâ$ Päâ 'à

comercialização de veiculos usados,3. Velculo novo é aquele que ainda não
obteve registro e llcenciamento, tonsequêntëñênta, estå ainclä $uJertÕ Íi
realizaçäo do pnffsiro emplacârnento ¿ Deliberaçåo CONTRAN lì"
84n0A8,4. SÕmente o velculo novo possui garantia integral proporcionada
p€ló faþriöantÉ. Por issc, os vefculos cnmerc¡ali¿adÞs ptr revendecjoras
sempre pÕssuiräo reduçäo em såu prazo de garantía.S' Å deterrìlinãçåo de
quË ãpenäs soncèssionârias a distribuidoras possam participar dn certarne
nåo implica em restriÇão de oompetiti'/idãcle, pois ainda subsiste
oportunidade.pâra que diversas ernpre$as do r9ry9 PglEa,I .dar seus
lances. IDENUNOIA n, 104?854, Rel. CONS. WÁNDERLËY AVILA' Se;säo
do dia 04/07/2019. Disponibilizada no DÖC do dlã 31107/2019 l

Näo bastasse todo o exposto, o que por s

damento suficieirte para acatamento clesta impugnaçáo, o CONVÐNIO

CONFAZ ICMS 67 l18 (c1u e altera o CONVENIO CONFN,Z ICMS 64/06)
estabelece disciPlina Para ä oPeraçáo cle venda cle veicurlo autopropulsado
realizada por pessoa jurídica que explore a ¿rtividaclc cle produtor
agropecuririo, locaçao cle veícul os e arrenclatnento mercantil, com fiienos
cle 12 (doze) meses da aqr"risiçã.o cla montâ.dclra'

Ern síntese, exige que qtralquer pessoä jurÍdica que

aclquira urn veícnft¡ novo nrão paga o cliferencial d.e erlÍqr-rota e tenha quc

colocá-Io no Ativo Imobilizaclo. Ilntretauto, se verrclô-lo antes do prnzÖ cle

12 meses, cleve quitar o cìift:renci¿ll cle ariiquota do ICMS ctn favclr clo

estado do dr-¡rnicitù ¿o aclqtrirent0 e, se nâo <¡ fizer:,() colnpr¿ìdor devcl fazê-

I SO Serla

lo
Ocorre que, as empresafì nao cr:ncessionárias oll

Montadclrâs, ao conlprar dest.a.s os veÍculos pâra ctll'regar aOS orgaos
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publicos, realizam o proccclimento seffr Õ pagarrento do cliferencial cle

alíquota e, åo "revenderem" aos órgáos sem cste pagamento, 'à

responsabilidade tributária passa a incidir sobre este órgao.
Bmbora náo haja unanimidade do TCU sobre år

aplicação da Lei Ferrari c a restrição à participação cle fabricantes e
concessionárias aurtorizaclas nas licitaçöes de compra dc veículos novos,
notórío destacar qtle ä lci se aplica âo caso em tela, visto qt.re o poder
publico correria soirio prejuÍzo ¿Lo nã.c¡ aclquirir o veículo nest.es [ermös,
podendo inclusive ser respCInsável tributário pelo ICMS, caso adquira de
revendedora.

A aquisiçãr<l de veÍculos por revendas não autorizaclas
traz consigo inumera.s qucstÕes que a Administraçào náo possui total
ciéncia ao não inseri.r a exigônci¿,r da Lei Fr:rrari. Visto qu.e, trata-se de
uma lei para auxiliar e tretzer transparência a relaçåo comercial do órgão,
e não restringir conrpet.itivid¿rde de nenhuma errpresâ.

Desta forma solicita-se a inclusã,o no presente
edital da exigência de estríto cumprimento da lei 6.729179, Lei
Ferrari, com a aquisicäo de veículo novo. zeto quilometro. por
empresa*aglEgrizada e com a concessåo de comercializacäo fornecida

1o fa bricante

3.2. DA LTMTTAçAO DA CONCORRÊNCIA

Inicialmente, é im¡rrlrtante clest¿rc¿tr que, corlt o olrjctivr:
de evitar a pclster.iclr declar¿-rÇåo cle nulidade do çertame, se faz necess¡irio
oferecimento cla presenle impugnaçáo no intuito de ver cr:rrigidos e/ou
suprirrridos criterios exce$siv¡rmente restritivos ou ilegais conre[idos pekr
Administrae¿ão extrapolando o clisposto nos arts. 27 a 3 i da Lei 5.666 I 93.

Curnpre esclareccr qLre em cíìso cle clcscl-rmprirnenLo
desses preceitos pelo instrument.cl colrvoc¿.rtório, a licilante que S(:se tir
lesada ou impeclida de partícipâr clo ce¡:tâme por restrições iricabíve
falhas olt vícic.ts do eclital, cleverá irnpugnar o rel'erido inst.rumen
conforme previsto no artigo 4l, fj 2" daLei 8,666/93.

A IMPU()NAN:IìÐ, traclicional e conceituacla omprcsåì
apta a lbrnecer o veiculo objcto da presente licitação, pretenclendo
participar do cert¿Ìme em. epigraf'e, ao analisar as exigérrcias clo Edilal,
quand.o, ao descrever o modelo clo veículo rìo anexo 1, especificamento no
LOTE 2, exigiu as caracl-erística.s abaixo em destaque, verificou restri(:åo
à competítiviclacle ao certame.

ruorofir¡¡ tìr¡ótt dc n¡lrlu¡. l'rc¡og ¡\BS. itrttr¡¡ã rlû
ron¡ coltr ríúo l)l) t' MP3.
Ësp[('tnc:^çùi:s lri¡¡lM:rs tx) vtilc'uLo.
r (lorul¡rinuurr" trt¡l ùiù;uu ",9.000 tur
r l)¡rlàu*¡¡ rrìlu¡ÐÀ rsüÖ ¿rro, * 5.6t0 mul
r (ì'r¡Ní(lrdr nrimilìå .lc i¡r$$ ! 1 ..50C kg
. ço{Ì)r:nFlto ruiníilq dù .illÄo úe .lfetrdi¡s(tilt *
3 000 rrulr. [tÒtÒr drnrìreir$, .l ,:rlind¡og, solrbttrír+l:
dtsrcl.
¡ Foténr¡¡ r¡rirnx¡ {li I ill (f i
. Tr¡r¡ioe d* ¡rrlo rì{rril .l.l ligl:Dl
r (lilntl¡¡¡ln uruur¡. .Ì.0ü0.rç,
¡ Srrte¡m rlc ¡l¡n¡rrl¡ç.ìo r¡rrcr;.ìD.lilc(.1
. (:rÈrtíd{d{ ¡rúmuu <lo rurque rlt (aJür!ûçr¡r'rli 90
L.r

. Ducçi<'r Ìliclr,iuhc¿. or¡qrnrl rle iihnr¡;
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D.a ËxlcÊncn DE TANQUE DE con'Irustivpl,
nnÍwlwro DD gol,

() Eclit¿ll ora impugnacto exige que o veículo licil.ado
possua "tanque com combustivel mirlinio 90 l.itros". Fa.to é qtte â

capacidade do tanqLle cle cc¡nrbu.stivel de um vcículo näo prejuclica ott
altera. a. qualiclacle e destin.ação cto produtto lorrrecid<1, inexistinclo
prejuizos parâ aclmin.istra.çao câso nclquira veículo com ûìellor
capacidade rlcl tanque.

O veículo prodr-rzido pela fabricante Fc¡rcl Motor
Company Lt<la, por exetnplo, pclssui tanque de combustÍve I cofii
capaciclacle cle 7I litros, ou seja, cle pourcos litros a menos qLler o exígido,
no e¡t¿lnt6, tocfr:s as outras c¿lracterísticas do veículo säo superiOres
àquelers exigidas no edit.al, 0 que torn¿l nrais eficicnte e conl menor
consumo, Superarrclo o cleSempenho das ciemais marÇAs, mesmo que

lenham um tatrclue nlaior'.

Portanto, não é possivel coucorclar colrl ta'l clescrição
clo objeto, haja vista que alasta cla concorrôncia veÍcltlos melhores e conl
preços mais cornpetil.ivos, cercei.tncJo a concorrência e ír. isonomia,
caracterÍsticas essenciais clcl processo licit¿rtório.

A ciiferença cla capetcide'rc1e cio t.anque cle combttstivel
nao implica em qualcprer clifererrciac;äo perra o prodttto: çlue cont-inuará
tendo o mesrno clesernpenho e dcsempenhando âs lncsmeis ¿et.ividacles

exigidas para o ec¡uipan).erlto, isto é, exatatnente a mesm¿r final.icl¿l"cle.

Deste moclo deve cclrrigido o Eclital para excluir a

exig€rrcia de "tanrc1ue c'onr cotn.bust.ít¡el. nt.íni.r¡to de 90 litros"' otr, entãlo'

adequar a exigência cle caparciclincle clo tanc¡ue cler 70 litrtrs, cte fcrrm¿l ¿;t

ampliâ^r a competiçåo e gg¡antir a pa.rt.icipaÇå:cl cios clcmais fornececlr:t'es

de veícuk:s Vans.

"PXIGENCIA DE NTTPTO CD/MP3

Cumpre esclarecer qLle os veículos rn.odernos não såtl

equipaclos com raclin CD /MP3, mas sim com central multirnedia. Este

dùpôsit.ivo execurta diversos ti.pcls cle rrridict, betn como recursos cle ãrr-rclio

r:xigicios no eclital, r,iciec"r cr cìrl[retenitnento' Turdo isso e]ln Um único
crparell.ro!

Pclrtarrtcl, é incontrorrerso que a exigência de ráclicr

CD/MpB, nos veicurios objeto deste cclital limita a participaçã.o cle marcas

eU€, emþora possuam veícutlos que atenclem às exigôncias

indispensáveis, nâo poclem participa.r clo cert-ame'

A r.rltrapass¿.rd¿r exigôncial deve ser velacla, pois afâsta

cla concorrênCia veiculoÁ melhores e colTl preÇos mais compeìtitivos,

Æ-J
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cerceando a concorrência e a isonomia, ceuäcterÍst.icas cssc:nciais cl<:

proces$o licitatório

Ademais, a especificaçãri de RADIO CD-PLAYÐR/MP3
NAO E CARACTERÍST1CA ESSENCIAL DO PRODUTO A SER LTCITADO,
ou seja, tal característica é abusiva e cerceia ilegalmelnte a participaçåc:
de cliversos licitantes, devenclo ser aceita a presentc impugtrr-lçår:,
excluindo a exigôncia cic "raclio CD MP3', ou acrescentando
alrernatívamente "cL possiÏ.:ilicli,rcle clos, veícr-tlos possuirenr "cc:ntral
multimedia".

EXIGÉNCIA DE DIREÇÃO HIDIIAULICA

Para um edit¿.rl cte licitaçáo clo tipo menor preco, o
principal requìsito clo bem licjtado cleve ser a economia para o MunicÍpio.
Desde que seja novö, Ol(M, sc ¡"rossr.ri clirc<;iir-r hi<lr¿lr-rlica or: elót.r'ica tr:rna-
se irrelevante.

Pôr oporÍ.uno, vnlc registrarr clue a direçârcl elÕt.rica ó urn
sisterna ir"rclepenclente clo motor, tot.¿.llmc":nte cletrico qur: tem por I'urnção
auxili¿rr o motori.sta, recjuzindo o esforço o pröporcionando m¿rior cr:nlortr:
e precisão nas nlânobras.

CJ veícttlo conr clíreÇüo elétrica apresent¿;l consiclerâveL
economi¿'r de combustivel (em torno de 5%r), pois nåo cr:nsome potðni:ier
clireta clcl motor e näo est.ei li.gzrcl.a clirel.erment"e a ele por cr:rrcia.

Nãro b¿lst.a$ìse ¿ìs ci.lrar-:t.er'íst,ic¡¡s âcimi,ì, i-is quais sacl
sutficiente páìrÍr comprov¿rr que a direçåo eletric¿.¡ e tar: boa cluanto ou ate
mesmo supcrir:r que a clireçáo hiclráulica., cleve-se considerar ainda c¡ue
aquela é eccllogicermente correta, pois dispensa a tr¿lclicior'¡al bornl:¿r
hidráulic¿r c)

hidráulic¿r.
o f-luiclo utilizados nos ilntigos sisternas cle cli ac)

Os veículr:s mais rrroclernos, de forrna geral, j¿i sär:
equipados com a direçacl elétrica, que possui sensores gue informam a
velocidade do vciculo e a rotaÇao aplicacla pelo mot.orista ao vol¿Lnte a
uma cent.ral de controle {UCE).

Pelo exposto, para que sejam respeit"erdos os principios
do processos licitatório. requer qr-re seja acatada a presente impugnaÇã.o
alterando a exigênqia de clireçáo hiclriâr"rlica) para englobar n direçáo
hidráulica <;ru eléLrica.

ruNpArvrÞNTos rEcArs PARA I)EFERrlr{ENlq_ I)g
PEDIDO

O principio d¿r competição relaciona-se à
competitívidacle, às cláusul¿:s assecuratórias da igr-raldade de condiçoes
a todos os concorrertte$. O principio da livre concorrência está garanl.iclc>
na Contituiç:ãto l¡ederal, no inciso IV do art. 170. Incc¡ntroverso, portan[o
que legislaç:äo vigente reprime o abuso dcl pocler econômico cìue vise à



1e7¿

denorninaçáo cios mercaclos e a eliminaçåo da concorrência., ¿r lei e os

demais atos normativos n.äo pociern limitar a competitividade na licitaçäo.

Qr-ralquer cl¿iusr,lla que favoreça, limite, exclua,
prejuclique ou de qualqtrer mocio fíra a irnpessoalidadc exigida do gestor
público pocterá recair sobre a questão da restrição clc conipetição.
Conforme o Tribunal cle Contas, não se admite a discriminaça.o errt¡itrária
r:a seleção do contratante, senclo insr-rprivel o tratamer:tc¡ uniforffie para
sitr-raçÕcs uniformes, lenclo em vista que a licitaçã.o se destjna, a garantir
não só a seleçáo cla proposta mais vantajosa para a AdmirristraÇäcl, com.o

também a observância do princípio constitucir:lral da i.sonomia. Acorclã.o

1631 l2OA7 Plenário (Sumlårio).

Impedir que participem cleste ccrtame Inarcas que
poss1lem ve.icr-rlcl van cornpat.ível cclrn toclas ¡:ls característice.rs exigiclas,
mi{s que nao se encluelclrarn na clescriçao exata do edital, sem cont'udo,
¿.rl'etar seq clesempenhcl e f ilraliclaclc, ultri..rp¿ì.fìsa o clispctsto no artigo 37,
XXl, cla Constitr-ricâo Feclerill, violanclo os principios cl¿'r isclnc¡ntia, cla

ampla cnmpetitivid¿rde nas lic;iL¿rÇi:es, bcm como obecliênci¿'r ao princípicl
cia legalidercle. A cornpc:titiviclacle i um vnlor a ser persegurido lla{i
contrat.açÕes púbiic:¿..1s. Neste sentido, il Constituriçäo li'ederal in¿,rdmíte a

contempl¿rÇäo cle clausr"llas restritivas à perrtici¡:¿rçâo clos in[err::ssados elm

seu art.. 37, XXI:

"ressalv¿lclcls os c¿ìsos r:s¡:ecif'ica.clon rt¿r iegisk:rci'tct, as r:l:rlts, serviçt)s,
centp¡as e alienaçäes serào cor:trataclos nrecliarrt(: processo clc

licitaçãrcl ¡:úblir:il qì.re assegure igualdil.r.le de colrdiçtit:s ¿t toclt¡s cls

corl(..orre¡te.s, conl cláusr-rlas que estatreleç¿rm obr:ìgaçoes cie

pítfiäll1el1to, ma¡rtid¿rs a.s conrjieijcs el'etivas <1at proposta, t'los ter¡ntls
cla lei, o qual somente permitirá exigências de qualifïcação técnica
e econômíca indispensåveis à garantia do cumprimento das

obrlgacöes."

() car'âter conrpetitivo t¿rmbérrr é posit.iv¿ldo pelo errt. 3n,

$ 1", I, cl¿r Lei 8.666 11.993:

Art. 3e A licitaç:ião rJestina-se a garantir a ol:servancia do principio
cclnst.ítttci<lnal cl¿r isononlia, a seleçaìo cla-r ¡:roposta n:lais vantajostt
para å a.{nrinis'tração e et ¡rrclrnoçãro d<l desen\'olvjffIetltg rracigtr¿tl

ir:síelrtílveI e ser'á ¡:rot.rt:ssacla e julgada ern estrita conformiclacl.e c<llrt

os pr:incipir:s bâsícos cla legaliclacie, da impessr:arliclacle, cla

rnoraliclacie, tla igu,alclacle, cl¿r. publicidacle, cla proÌ:idacle

aclministri.ltiva, cja vincu laÇåo ¿ro ìtlstrltmentc¡ cclnv<¡catót:icl, tlo
julgarnento ob-ietivr: e dos cllte lhes sãrr: c:orrelatr:s

$ l.n É vedt¡clo aos agetltes púbiicos:

t - aclmitir, prever, inciurir oU lolerar, llos atôs cle r:onvocatçäo,

c;láusuias oU ConcliÇoes clltc' CgÍrlprollletanr, restrittjam Otl frtlstrem o

seu c:arirtcr cgntpel;itivo, inclusivc: nos casos tlc socieclades

coopereitiv;rs, e r:stilbc"leçarn prcfclrências ou clistinçÕes em r¿lzat> cla

natr"rraliclacle, rla sede ou clomicÍlio cir¡s licitantes <lu cle c¡ualquer
ourtra circunstâneia iurpcrtinente r¡u irrelevante pâ.r¿. o específicc->
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objeto do contrato, ressalvado o disposto nos $$ 5( a l2 cleste artigo
e no art. 3" da Leín" 8.248. de 23 de outuLrro de l99l

ll - estabelecer tråtamento diferenciaclo de ¡låtureza comer:cieil, legz.ll.,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entt-e enlpresel¡t
brasileiras e estrangei.ras, inclusive no que se refere a mor:da,
rnt¡daliclatie e local de pagamentos, mesmo quanclo envolvictos
financiamentos cle agêncins internaciortai.s, ressalvatlo o c{isposto no
parágrafo seguinte: e no arl.. 3o cla Lei no 8.248, de 23 de outubro de

.lee l,

Todos os díspositivos clo instrumento cle licitaÇao,
clevem se:r interpretaclo ìt,lutz clo princípio da isclnomia. Tai interprel,¿ìçäo
náo proibe a. diferencÍaÇáo cntre os conÇorrentes, pois ess¿t ir¿r ocorrer
nâturâlment.e cöm a seleÇâr: da proposta mais vantajosa à adnrinistraçáo
pública, especialmente por se trat.ar se pregáo por menor preÇo.

A vercladeira aLplicaÇáo deste princÍpio é a vedação de
qualquer disoriminaÇão ¿rrl¡itraria c1ue gere clesigualc{acle em proveito or-t

cletrimento cle alguóm, como se verifica nciste câso. Pr:rtanto, a obrigaçäo
da Administração Pública, não ê, apenas buscar a pf,oposta mais
vantajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os
concorrentes aptos a mesma oportunidade,

clareza o
VÐRBIS:

O Insigne Ministro llros Grau, clo STF', descreve cr:m
principio da.r isonomia perante os processos licitatörìos, fN

'l\ l;r'iâîrìo â rríi lrloîàdínï$ñt+ quq vìtr à sdti6l,ìÝ.¡0 ílo itìlor(rcsa públrcG

íJâulâôdo-se ptrl* Þancipic da ;sanJrn¡¿; Fslà vüliadð ¿ ¡¡in liir¡lo eb/ett?o. ,,i

tJr Flr.rr:rorcro.år á Àdffrnrõìraç¿iâ f, Þoâcibili,Jÿdc de KJ'l\t{t Þ ôiçr(/:irl rfrflri
v;ì'ìråJr).1.ñ"or¿lhornqoôcro.g.-ç*{$_-É9$etr!t{-gf-jlA6_ådni!1$_rf{.9gg....g.

r.r$f¿í"!Jt:[(;tIr1.....(1.¿]....Í.,.ì{lijf)ti!"t(rlt-Ì^....il.!i..i,qrlî¡I:fl(k _tiÈ_,ç?crdiçÕr}_*{-g$.nrftlì$åg
pJglûnglC-.r .{)ciå *-4{l'iljli$ll"33,tl lflr}üsiçåc dÒ iflt¿'rè1ilir} ñ(¡þliq.}. :rùr¡

Í)f(;ì$r.i¡to;to ¡ ¡ r;';¡rq>r¡liçii*
Fr¡octdrilctrlÒ (tuù tr',yiì ê s¡lrsiisilÒ dn rnterùtise 0i.;lttr{Ò. l,är¡ti}tì(Jr¡-so

.ÛëfÛ f)rlng;P'ö då l$rrrloirlr;ì N iì.rJìçiì0 ú;J t¡c|tär:âo tl ð ie ÿjðb;[ãÊr, ¡ìlr;ìÿêS dít
mâiS tlapig ils¡ri.li:t +rrv¡;irôltitü e ilróiCr rrúr.lero ¡rosSivcl dè åûertes
qcor¡rimlçps {,apãnìt,¡îloû. â Sàt.slaçáir dO 

'rlerossr 
Þuirtl$0

À. /.Árnrtrêlr0;ir'¡ visî0É Þû)r, ia,,tåfil0. ¿ì ifì$íLi¡i¡rtiltfr â $ølvÇ¡¡c úâ
FrðÞo5lâ nÎ,ai9 r3r)l{;r):ìa Ërírr,!¡ ä Å{lri.r¡4ìstiaçås hçlg.rtg*f.å¡t.fl-t)p.€.ligtll-3,ftì
lilçtrlg*-sp:,1.i{-ts .?"9scsuÍadå.l_iû'Jn]_d.agc-lEpnen:iai.-e9-la0as-.ilgntâ"c
i.).r'glrrnilarn tì.ç-qse-ö..?,t-ÊÊCgt!írçle-S..d9".¡:Sfu!riIagilì' íSIË . AOr 11 

,' ;07r).
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No presente caso é flagrante a desigualdaclc de
condiçÕes impcistas no eclital cle licitaçrã.o, nâ. medida que apen:rs algumas
marcas do segmento preenc;he tocl.as as exigêrrci¿rs impostas pelcl errte
pútllico. Por cclnseguinte, suprirncm a concorrênci¿r e a competitìviclacie,
i.nerentes ao processo licitatório, em d.etrirnentos dos cofres públicos.

A fim clc sa.lvagr.rarclar o c¿rráter competitivo das
licitações, ao fixar a$ qualilicâçoes técnicas ¿¡tirrcntes a contr¿1taç:ã.o, as
exigências c¿¡biveis sâ.o acluelas indispensáveis ¿ro cumprirnc,:nt.o cto
contrato, soi: pena de viol¿LÇãro do principio da cornpet-itividade.
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Sendcl assirn. as clåusulas insericlas no cdit¿¡l
licitatério qr-ie prejr-rclicarerrr o carát"er competitivo da licita.çåo serã"o tidas
como inválidas, desafianclo a anulaçao do ato e st-rspensäcl do cert¿lme.
Neste sentido, e ¿l ementa clo julgaclo contido lfo Informativo cle

Jr-rrisprudência do TCE/SC. No 14, "LicitaçÕes e Contratos", pericldo cie

01 a 31 de julho cle 2015.

Recurso de Reexame. Competência do TCE. Poder
sancíonadot. Pregão presencial. Clåusula restritiva"
Þxlgêncla de especificações téculcas excluslvas de uma
marca. Direcionamento da licitaçåo' lVlulta' Prefeitura
Municipal de Lebon Rêgts. B

(...) Sobre a inserçã.o cle cláusula restrit;iva, ct:nsttbsttlnciacla na
exigência de espt:cilicaçÕes 1,écnicas excl.u¡sivas cle unla nt¿ìrcáì,

conli¡¡uranclo o cJirecir narïento r.la licita.r,:ii<.1, sLtstentotl o Ï{.elator
c¡ue 'É vcclarjo Íros íìgen.tes pútblicos tlcltrritir, prever, inclltir ott
tolerilr', rÌos atos (le conrrçrc;teâic¡, <;l¿it.l st.tl¿..1.s ou conc'ìiçÕes t¡t-tt:

comprometerm, restt'irtjarm ot.¡ [r'ustlerrt o seLl cal"áter
cr:mpetitivo, ÕLt cr.tjo clldeto inr.:lrt¡:r t¡e¡rs serviços $eln
similaríclade or"r de nl¿rrcíl,sr c¿rr¡lctcrístit:as r': cspucilicaçÕes
exclusivas." REC-13/OO49982O, Rel. Âr.tci. CleÌ:er Muniz Gavi.
Ncl mes¡no scnticlo, aplicando penali<lacle ¡reli:r inclícaçao <1a

marcä em Pregào Presencial. c outra pelo nâ"o c:ttt:t1>rltleuto do
prazo rrrínimc> tle 0Él tlias [rteis cle publicaçíio clo aviso dr:'fi]dit.al:
TCE-12/OOO13490. Rel. Cr:ns. Wilson Rogerio Wa¡r-Dall,

QLralquer exigencia qualitativa ou quantitativa q'ue, de
¿ìlgum rnodo, sob qualquer ângulo, restrinja a compet.itividade deve ser
rechaçad¿r. Assim corno cleurasiacla intrornissáo est¿rtal quarrtc"r às regras
de competiÇao, ¿l tornará restritivrì, âcarretando favorecirrter:tos oLt

mesrno a cluebra dos mencion¿rrlos principios,

A AclministraÇäo cteve. sempre, clecidir em favor cl¿l

ampla concorrência, post.o qLte a ampliacìá"o cla clisputa não significa
estabelecer qlraisqLrer corìdiçoes pârâ a disputa, mas, analisar, sempre
que possível, a proporcionaliciacle das exigencias par¿ì um¿ì^ dada
contrâtaÇäo. Nác¡ poderá estabelecer tãc.¡ sorrcnte condiçoes genéricas,
âte porque cadãÌ bem e sel'r'iÇcl pos$ui. a sua peculiariclaclc. M¿-ls ¿r

exigência demasiacla, que figure desproporcional, deve ser rechaÇad¿r.

f)est¿r feita, con$iderando que o principjn da erniplíacão
cta clisputa norteía o processo licitatório, é com o intuito cle ampliar a
competítividade do certamente, bem corrlo priorizara cluâlidade dt:
mesmo, sendo o Mr-rnicipio atendiclo com igual ou melhor qualidctde e:

et'ctividacie, que a orä Impugnan[e, pugna pela altcraçao do edital
conlbrm e requerimento abaixcl.

4.DOS REQUERIMENTOS

Diante cl¿,ts razÕes expostÉls, a IMPUCINANTE, vern
respeitosamenle a estâ. Douta Cclmissr,lo de l",iciti.rçãrcl, requerer que sejzr
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dado provimento a presente impugnaq:ã"o inclr-rindo no preselrte edital cla

exigência de eslrito cumprin:cn[o cia let 6.72fif 79, Lci Ferrari, Çom ä.

aquisição de veicula zcro qr:ilometro por empresÍl aulorizaclíì c Çorlt {:1

cortr:essã.o de comcrciali.zaçå.o fr:rnecicla pelo fai:rice.rn[e, oLI peli.r pró¡:ria
fabrícante, conforme funci¿lmenl-elçäo anterior, bem como rnodific¿tttclo cr

editai a fim de:

- excluír a exígência dc "ta.n,qlt.e com. com.bustíuel tní.niwtc¡ de
90 litros", ou, entäu, adequar er exigêncier cle oapaciclade clo tanque deTO litros;

- excir.rir ¿r c,xigênci¿r d<': "raclio CD MP3", oLt iìcrescentar
alternativamente a possibiliclacjc dos r¡eicrulos possuÍrent "central rnult.imedia";

- a"lterandn n exi¡gencia c1s dircçao hidrá"ulic¿a., para cnglobar
a d"ireçã.o hiclrár-rlica ou elétrica.

Rest¿r comprov¿:rdo que o instrr,rmerlto c--CInvoc¿ltório enr
qnestá'o, l"to teor em quc foi publicadcl, r:arece cte mcldific¿:ç:ões a lirrr cle

garantir a. arnpla e j'usl.;r cc.lncorrência. Assím, espera a Impugn¿rnte <:

acolhirnento e provimentcl cla presente IMPUG'NAÇA,O, a firn cle que se
cclrrija r: prr:cedirnento licit.r.ll.ório, r'ra fbrrna da lei, passanclo o lJclital ¿l

clbservar :.1.s prcvisöes legerifi pá:.ríÌ er celtegr:ria, a perf"eita clefinicäo do
olrjeto, previsão clc critórios objetivcls, bern como requisitos cle ha.bilitaç:ãro
em estrita observä.nci¿l do esi¿,rh;eleciclo em Lei e n¿l Constituiç¿îo þ'ecleral,
tudo consoante acirna. är'gumentado. Que caso a Cornissão não cntencla
¿ì"ssirn, que o processo scja enca,mintrado ¿i Ar¡tr:riclz,rclc Superior palrer
apreciaÇåo, como clet.ermin¿l o art. 109, $ 4", cln Lci t'ì" 8.666/93,
devidamente infbrmaclos pekls motivos de su¿.r recusa. Serãt apresenti,l<1o
cópia desta impugnaçao ern instâncias superiores, â. fim de qure seja
rnantido o que melhor atenda a n ade cla adrninist-ri.'rç:áo, sern
nenhtrm tipo cle clirecionamentct e pr:i egro pâra qualquer licit¿lntcl

Nest.es lcrrno p c a6¡u arrìa deferinrent.o

Marmele:ira , 29 der junho de 20

k

FAN D
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